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PARECER	Nº 	
PROCESSO	Nº 118.00474/2024-19
INTERESSADO:
	 	

	

	

	 	

	

Altera	os	 incs.	 III	 e	V	do	art.	 2º,	 o	 caput	do
art.	9º,	inclui	o	parágrafo	único	no	art.	6º	e	o
art.	15-A	na	Lei	nº	13.473,	de	19	de	maio	de
2023,	que	cria	o	Programa	Mais	Habitação	 -
Compra	 Compartilhada	 no	 âmbito	 do
Município	de	Porto	Alegre,	com	o	objetivo	de
conceder	 subsídio	 para	 auxílio	 aos
beneficiários	 na	 aquisição	 de	 moradia
caracterizada	 como	 habitação	 de	 interesse
social,	 a	 ser	 conduzida	 pelo	 Departamento
Municipal	de	Habitação	(Demhab).

		

I.	Relatório

	

Trata-se	de	Projeto	de	Lei,	de	iniciativa	do	Governo	Municipal,	que	visa	alterar	os	incs.	III	e	V	do	art.	2º,	o	caput
do	art.	9º,	inclui	o	parágrafo	único	no	art.	6º	e	o	art.	15-A	na	Lei	nº	13.473,	de	19	de	maio	de	2023,	que
cria	o	Programa	Mais	Habitação	-	Compra	Compartilhada	no	âmbito	do	Município	de	Porto	Alegre,	com	o
objetivo	de	conceder	subsídio	para	auxílio	aos	beneficiários	na	aquisição	de	moradia	caracterizada	como
habitação	de	interesse	social,	a	ser	conduzida	pelo	Departamento

O	 PLCE	 foi	 apregoado	 durante	 a	 045ª	 Sessão	 Ordinária	 da	 4ª	 Sessão	 Legislativa	 Ordinária	 da	 XVIII	 Legislatura,
realizada	pelo	Sistema	de	Deliberação	Remota	no	dia	22	de	maio	de	2024.

Em	atenção	aos	trâmites	regimentais,	a	proposição	seguiu	para	apreciação	da	Procuradoria	desta	Casa	Legislativa,
onde	 recebeu	parecer	prévio	que	 apresentou	 conformidade	 jurídica	parcial,	 cujos	 apontamentos	 serão	 enfrentados
logo	a	seguir.

Encaminhado	à	CCJ	para	parecer	conjunto.

Designado	como	Relator	este	Vereador,	que	subscreve.

É	o	relatório.

	

II.	Fundamentação

	

Os	entes	federativos	detém	prerrogativa	constitucional	para	estabelecer	diretrizes	no	tangente	à	assistência	pública,
conferida	pela	Carta	Magna	(art.	23,	inc.	II,	da	CF).

No	mesma	sentido,	a	Lei	Orgânica	Municipal	preconiza	que	compete	ao	Município	prover	a	tudo	quanto	concerne	ao
interesse	 local,	 tendo	como	objetivo	o	pleno	desenvolvimento	de	 suas	 funções	 sociais,	 promovendo	o	bem-estar	de
seus	habitantes	(art.	9º,	inc.	II,	da	LOM).

Inobstante,	compete	ao	Município	organizar	e	prestar	os	serviços	públicos	de	interesse	local	(art.	30,	inc.	V,	da	CF	e
art.	8º,	inc.	III,	da	LOM),	cabendo-lhe,	ainda,	legislar	sobre	assuntos	de	interesse	local	(art.	30,	inc.	I,	da	CF	e	art.	9º,
inc.	III,	da	LOM).

Isto	 posto,	 ao	 dispor	 sobre	 política	 pública	 assistencial	 em	 âmbito	 local,	 a	 proposição	 se	 insere	 no	 âmbito	 da
competência	legislativa	municipal	(art.	30,	inc.	I,	da	CF).

Inexistente	vício	formal	de	ordem	subjetiva,	porquanto	se	trata	de	proposição	iniciada	pelo	Governo	Municipal,	que
dispõe	de	ampla	iniciativa	no	processo	legislativo	municipal	(art.	30,	inc.	I,	da	CF).
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Ainda,	 conforme	aduzido	pela	Procuradoria	desta	e.	Casa,	 inexistente	 vício	 formal	de	ordem	subjetiva	no	presente
PLE,	porquanto	se	trata	de	proposição	iniciada	pelo	Governo	Municipal,	a	quem	compete	a	deflagração	do	processo
legislativo	no	caso	de	fundos	públicos	geridos	e	administrados	pelo	Poder	Executivo	(art.	94,	incs.	IV	e	XII,	da	LOM).

Imperioso	 ressalvar	 que,	 no	 caso	 de	 calamidade	 pública	 reconhecida	 pelo	 Congresso	 Nacional,	 como	 se	 revela	 a
situação	atual	enfrentada	pelo	RS,	o	artigo	65,	§	1º,	III,	da	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal	(Lei	Complementar	n.
101/00),	excepciona	o	cumprimento	das	condições	previstas	no	artigo	14,	desde	que	o	benefício	seja	destinado	ao
combate	à	calamidade	pública,	conforme	texto	legal	abaixo	colacionado:

Art.	 65.	Na	 ocorrência	 de	 calamidade	 pública	 reconhecida	 pelo	 Congresso	 Nacional,	 no	 caso	 da	 União,	 ou	 pelas
Assembleias	Legislativas,	na	hipótese	dos	Estados	e	Municípios,	enquanto	perdurar	a	situação:

[...]

§	1º	Na	ocorrência	de	calamidade	pública	reconhecida	pelo	Congresso	Nacional,	nos	termos	de	decreto	legislativo,	em
parte	ou	na	integralidade	do	território	nacional	e	enquanto	perdurar	a	situação,	além	do	previsto	nos	incisos	I	e	II	do
caput:

[...]

III	-	serão	afastadas	as	condições	e	as	vedações	previstas	nos	arts.	14,	16	e	17	desta	Lei	Complementar,	desde	que	o
incentivo	ou	benefício	e	a	criação	ou	o	aumento	da	despesa	sejam	destinados	ao	combate	à	calamidade	pública.

Na	espécie,	o	Decreto	 legislativo	nº	36,	de	7	de	maio	de	2024[2],	 aprovado	pelo	Congresso	Nacional,	 reconheceu,
para	os	fins	do	disposto	no	artigo	65	da	Lei	Complementar	nº	101,	de	4	de	maio	de	2000	(Lei	de	Responsabilidade
Fiscal),	 a	 ocorrência	 do	 estado	 de	 calamidade	 pública	 em	 parte	 do	 território	 nacional,	 para	 atendimento	 às
consequências	derivadas	de	eventos	climáticos	no	Estado	do	Rio	Grande	do	Sul.

Ainda,	com	o	fito	de	sanar	outro	apontamento	lançado	pela	Procuradoria,	foi	apresentada	a	Emenda	n	º	01	ao	PLE
012/24	-	Proc.	0357/24,	de	autoria	do	Vereador	Jonas	Reis.

Portanto,	nestes	pontos,	entendo	que	superadas	as	alegações	lançadas	pela	Procuradoria	desta	Casa	legislativa.

	

III.	Análise	de	Mérito

	

A	proposta	objetiva,	em	síntese,	estender	a	possibilidade	de	concessão	do	auxílio	moradia,	especialmente	em	face	da
necessidade	 de	 enfrentamento	 da	 calamidade	 pública	 que	 assola	 a	 cidade	 de	 Porto	 Alegre	 por	 força	 da	 enchente
histórica	do	mês	de	maio	de	2024.

	

Resta	evidente	que	as	cheias	 já	retiraram	de	suas	casas	milhares	de	moradores	da	capital,	sendo	que	muitos	deles
perderam	 totalmente	 suas	 moradias	 e	 necessitam	 de	 um	 suporte	 do	 Poder	 Público	 para	 voltarem	 a	 viver	 com
dignidade.

	

Em	suas	razões,	afirma	o	proponente	que	desta	forma,	é	feita	uma	simetria	de	acesso	ao	Programa	Mais	Habitação
com	as	faixas	de	renda	admitidas	pelo	Governo	Federal	no	Programa	de	habitação	popular	“Minha	Casa	Minha	Vida”,
o	que	alarga	a	possibilidade	de	famílias	serem	contempladas	com	o	subsídio.

	

Ademais,	o	presente	projeto	viabilizará	a	 implementação	de	uma	correção	na	vedação	contida	na	Lei	nº	13.473,	de
2023,	 a	 qual	 impedia	 que	 famílias	 previamente	 contempladas	 em	 programas	 habitacionais	 públicos	 pudessem	 se
socorrer	dos	programas	habitacionais	existentes	no	Município,	permitindo	agora	a	sua	inclusão	desde	que	seu	imóvel
tenha	sido	totalmente	inutilizado	em	face	de	situação	de	emergência	ou	estado	de	calamidade.

	

Ainda,	mediante	da	aprovação	do	projeto,	será	incluído	artigo	possibilitando	que	as	despesas	com	o	“Programa	Mais
Habitação	 -	 Compra	 Compartilhada”	 possam	 ser	 suportadas	 por	 meio	 de	 créditos	 especiais	 e	 extraordinários
advindos,	inclusive,	de	repasses	de	outras	esferas	governamentais	e	que	estão	comprometidas	com	a	recuperação	da
capital.

	

IV.	Conclusão

	

Verifica-se	 no	 presente	 feito	 o	 atendimento	 dos	 requisitos	 objetivos	 impostos	 pelo	 ordenamento	municipal,	 do	 que
este	Relator	conclui	não	haver	qualquer	óbice	para	a	sua	tramitação	nesta	Casa	Legislativa,	uma	vez	que	a	proposição
apresenta	conformidade	jurídica,	atendendo,	portanto,	ao	princípio	da	legalidade,	objeto	de	análise	desta	CCJ.

Ante	o	exposto,	entendo	pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	e,	no	mérito,	pela	aprovação	para	fins
de	tramitação	da	Emenda	nº	01.

No	 que	 tange	 ao	 Projeto	 de	 Lei	 Complementar	 sob	 análise,	 entendo	 pela	 inexistência	 de	 óbice	 de	 natureza
jurídica	à	sua	tramitação,	e,	no	mérito,	pela	sua	aprovação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	11:53,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.
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https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=798579&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000104&infra_hash=9da1b5785d853d90c5bb9650945ae3f2af320e72dbb09a96a94fc9fb2637ca2a#_ftn1
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei.complementar:2000-05-04;101!art65


A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743639	e	o	código	CRC	698E0E65.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0743639
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

	

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743639.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:49,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
16:51,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	16:53,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Roberto	Comassetto,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,
às	16:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	22:11,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743663	e	o	código	CRC	68F20A17.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0743663
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743639.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	João	Bosco	Vaz,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:47,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Gilsomar	da	Silva,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Airto	João	Ferronato,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
16:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tiago	Jose	Albrecht,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
17:09,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Roberto	de	Souza	Robaina,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	21:20,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743667	e	o	código	CRC	BFD750AF.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0743667
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743639.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Antonio	Dornelles	Carpes,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:45,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:46,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pablo	Sebastian	Andrade	de	Melo,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	16:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovani	Culau	Oliveira,	Vereador(a),	voto	SIM,	COM	RESTRIÇÕES,
em	27/05/2024,	às	16:53,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida
Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto
Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jesse	Sangalli	de	Mello,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
17:05,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Karen	Santos,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	18:37,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743668	e	o	código	CRC	0657AA5C.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0743668
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PARECER	-	VOTO

Voto	favorável	ao	parecer.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Antonio	Dornelles	Carpes,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
28/05/2024,	às	10:58,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744195	e	o	código	CRC	098CDF95.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0744195
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DESPACHO	-	GVJF

Vereador	José	Freitas	vota	sim	ao	parecer	0743481.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador,	em	28/05/2024,	às	12:29,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744252	e	o	código	CRC	7EA479DA.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0744252
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

	

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743639.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Adeli	Sell,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:51,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs
491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Luiz	Fagundes	Ruas,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,
às	18:31,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fernanda	da	Cunha	Barth,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	28/05/2024,
às	08:31,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alvoni	Medina	Nunes,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	28/05/2024,	às
13:39,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743669	e	o	código	CRC	7E6A0FCA.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0743669
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DESPACHO	-	GVAS

Voto	Sim	ao	parecer	conjunto	nº	0743639.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Adeli	Sell,	Vereador,	em	28/05/2024,	às	12:25,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs
491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744247	e	o	código	CRC	C51F4AB0.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0744247
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Av.	Loureiro	da	Silva,	255	-	Bairro	Centro	Histórico,	Porto	Alegre/RS,	CEP	90013-901

CNPJ:	89.522.437/0001-07

Telefone:	(51)	3220-4344	-	http://www.camarapoa.rs.gov.br/

		

CERTIDÃO

CERTIFICO	 que	 o	 Parecer	 Conjunto	 nº	 050/24	 –	 CCJ/CEFOR/CUTHAB/CEDECONDH	 contido	 no	
doc	0743639		(SEI	nº	118.00474/2024-19	–	Proc.	nº	0357/24	-	PLE	nº	012),	de	autoria	do	vereador	Idenir	Cecchim,	foi
APROVADO	durante	Reunião	Conjunta	Extraordinária	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça,	Comissão	de	Economia,
Finanças,	Orçamento	e	do	Mercosul,	Comissão	de	Urbanização,	Transportes	e	Habitação	e	Comissão	de	Defesa	do
Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Urbana,	 realizada	 no	 dia	 28	 de	 maio	 de	 2024,	 conforme	 Folha	 de
Votação	 CCJ	 (0743663),	 Folha	 de	 Votação	 CEFOR	 (0743667),	 Folha	 de	 Votação	 CUTHAB	 (0743668)	 e	 Despachos
(0744195	e	0744252),	Folha	de	Votação	CEDECONDH	(0743669)	e	Despacho	(0744247).

CONCLUSÃO	DO	 PARECER:	 Pela	 inexistência	 de	 óbice	 de	 natureza	 jurídica	 para	 tramitação	 do	 Projeto	 e	 da
Emenda	n.01	e,	quanto	ao	mérito,	pela	aprovação	do	Projeto	e	da	Emenda	n.	01.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ricardo	Silveira	Castro,	Assistente	Legislativo,	em	28/05/2024,	às
15:06,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744349	e	o	código	CRC	2F3DD77E.

Referência:	Processo	nº	118.00474/2024-19 SEI	nº	0744349

Certidão 0744349         SEI 118.00474/2024-19 / pg. 11

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Parecer Conjunto 0743639
	Folha de Votação CCJ (0743663)
	Folha de Votação CEFOR (0743667)
	Folha de Votação CUTHAB (0743668)
	Parecer - Voto 0744195
	Despacho 0744252
	Folha de Votação CEDECONDH (0743669)
	Despacho 0744247
	Certidão 0744349

